
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.722 - RS (2016/0283677-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : IDAIR LUIZ CEOLIN 
RECORRENTE : ROBSON VENDRUSCOLO CEOLIN 
ADVOGADOS : TIAGO CERESER DE MORAES  - RS066905 

 DANIEL ANTÔNIO CHIOCHETTA  - RS072617 
 MARCIO CARDOSO WEILER  - RS065913 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA 
RECÍPROCA. COMPENSAÇÃO. REAVALIAÇÃO DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. O recurso se dirige contra a fixação de sucumbência recíproca e compensação 
dos honorários advocatícios, sob a alegação de desproporcionalidade do resultado 
para as partes.
2. A estipulação da verba honorária, em razão da sucumbência processual, está 
sujeita a critérios de valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato 
próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a 
consideração das situações de natureza fática relativas ao trabalho profissional 
desenvolvido nos autos.
3. O reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a concluir 
pela equivalência da sucumbência significaria usurpação da competência das 
instâncias ordinárias e consubstanciaria, necessariamente, a revisão do contexto 
fático-probatório, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado 
na Súmula 7/STJ.
4. Ademais, a fixação da verba honorária, conforme o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC, 
deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu 
zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante 
apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e 
não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do valor da causa. 
Reapreciar a causa para aplicar os critérios acima esbarra no verbete sumular já 
referido.  
5. Recurso Especial improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.722 - RS (2016/0283677-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : IDAIR LUIZ CEOLIN 
RECORRENTE : ROBSON VENDRUSCOLO CEOLIN 
ADVOGADOS : TIAGO CERESER DE MORAES  - RS066905 
   DANIEL ANTÔNIO CHIOCHETTA  - RS072617 
   MARCIO CARDOSO WEILER  - RS065913 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial interposto pela alínea "a" do art. 105, III, da CF, 

contra acórdão com a seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. CONTRIBUIÇÃO 
INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. 
PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. INEXIGIBILIDADE. LEI Nº 10.256/2001. 
EFEITO REPRISTINATÓRIO. CORREÇÃO. COMPENSAÇÃO. 
HONORÁRIOS.

1. No caso de ação ajuizada após o término da vacatio legis da 
LC nº 118/05 (ou seja, após 08-06-2005) objetivando a restituição ou 
compensação de tributos que, sujeitos a lançamento por homologação, foram 
recolhidos indevidamente, o prazo para o pedido é de cinco anos, a contar da data 
do pagamento antecipado do tributo, na forma do art. 150, §1º, e 168, inciso I, 
ambos do CTN, c/c art. 3º da LC n.º 118/05, entendimento confirmado pelo STF 
(RE nº 566.621/RS).

2. A declaração de inconstitucionalidade da contribuição social 
incidente sobre a comercialização da produção rural do empregador rural pessoa 
física implica o restabelecimento da exação que a lei inconstitucional visou 
substituir, qual seja, a incidente sobre a folha de salários.

3. Sucumbência recíproca configurada, devendo ser compensados 
os honorários advocatícios.

Insurge-se o recorrente contra a conclusão de sucumbência recíproca e 

compensação dos honorários, alegando desproporção no resultado final para as partes. 

Contrarrazões às fls. 395-398, e-STJ.

É o breve relatório. Passo a decidir.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.722 - RS (2016/0283677-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste gabinete em 11.7.2017.

O STJ pacificou a orientação de que a fixação da verba honorária, em razão da 

sucumbência processual, está sujeita a critérios de valoração previstos na lei processual, e sua 

fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a 

consideração das situações de natureza fática.

A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC deve 

"levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu zelo, o lugar da 

prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante apreciação equitativa do juiz não 

restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera 

receber em razão do valor da causa", in verbis:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE 
APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO.

1. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa. Isto porque "o conceito de verba ínfima não está necessariamente 
atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a expressão 
econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno 
percentual se comparado ao da causa" (REsp 450.163/MT, 2ª Seção, Rel. 
p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117).

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar irrisório (R$ 5.000,00 correspondem a mais de 1% sobre o valor da 
causa), não foram abstraídos pela Corte de Origem os aspectos fáticos 
necessários para uma nova apreciação da verba honorária, limitando-se a 
mencionar a baixa complexidade da causa. Desse modo, não cabe a revisão em 
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sede de recurso especial.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.446.066/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2014, grifei).

Esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente quando esta 

tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, o reexame 

das razões de fato que conduziram a Corte de origem a concluir pela equivalência da 

sucumbência significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias e 

consubstanciaria, necessariamente, a revisão do contexto fático-probatório, o que é obstado a 

este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA 07/STJ.

1. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com o artigo 20, § 4º, do 
Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência desta Corte adotou o entendimento de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes.

3. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua majoração 
importa, necessariamente, no revolvimento dos aspectos fáticos do caso, o que é 
defeso no âmbito do apelo nobre, a teor da Súmula 07/STJ.

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 775.536/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 

29/09/2006).

Acrescente-se que não foram delineados pelo Tribunal a quo os aspectos 

necessários para uma nova apreciação da verba honorária, o que impede a reanálise  em 

Recurso Especial.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM 
FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. FIXAÇÃO COM BASE NO 
ART. 20, §4°, DO CPC. REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.° 07 DO STJ. IN 
APLICABILIDADE APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO 
IRRISÓRIO OU EXCESSIVO.

1. A condenação em honorários se deu em fase de cumprimento 
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de sentença, razão pela qual é inaplicável o limite de 10% (dez por cento) 
estabelecido no art. 20, §3°, do CPC, incidindo o art. 20, §4° do mesmo diploma 
legal. Precedente: REsp. n. 1.028.855 / SC, Corte Especial, Rei. Min. Nancy 
Andrighi, 27.11.2008.

2. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou "irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é fediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar exorbitante ou irrisório, não foram abstraídos pela Corte de Origem os 
aspectos fáticos necessários para uma nova apreciação da verba honorária. 
Desse modo, não cabe a revisão em sede de recurso especial.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(Resp 1.379.752/SC, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 12/11/2013). 

Ademais, a fixação da verba honorária, conforme o art. 20, §§ 3º e 4º, do 

CPC, deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu zelo, 

o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante apreciação equitativa 

do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com ela o 

advogado espera receber em razão do valor da causa. 

E, nas causas em que a Fazenda Pública for vencida ou vencedora, o 

arbitramento dos honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 

20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 

termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MAJORAÇÃO. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Vencida ou vencedora a Fazenda Pública, o arbitramento dos 
honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade.

2. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que "a 
sucumbência total dos pedidos formulados na peça de intróito leva, 
consequentemente, à condenação dos vencidos em honorários advocatícios, na 
forma preconizada no art. 20 do Código de Processo Civil e do art. 11, §2º, da Lei 
de Assistência Judiciária, a serem fixados de forma equitativa, na forma do art. 
20, §4º, do CPC, em quantia que se arbitra em R$ 1.000,00 (um mil reais)" (fl. 
205, e-STJ).
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3. Assim, a pretendida majoração da verba honorária importa nova 

avaliação dos parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC, ou seja, o grau de 
zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Tarefas, contudo, 
incabíveis na via eleita, consoante a Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 268.041/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 07/03/2013).

Por todo o exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0283677-9 REsp 1.634.722 / RS

Números Origem:  50001980920114047116  RS-50001980920114047116

PAUTA: 26/09/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IDAIR LUIZ CEOLIN 
RECORRENTE : ROBSON VENDRUSCOLO CEOLIN 
ADVOGADOS : TIAGO CERESER DE MORAES  - RS066905 

 DANIEL ANTÔNIO CHIOCHETTA  - RS072617 
 MARCIO CARDOSO WEILER  - RS065913 

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Funrural

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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